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Resumo

Na teoria da administração, a função de controle sempre assumiu papel de relevância, ao se destacar a sua 
contribuição para o alcance dos objetivos institucionais. No final dos anos 1990 e início dos anos 2000, a 
importância do controle passou a ser ainda mais destacada, em razão de uma série de escândalos e fraudes 
corporativas, decorrentes, fundamentalmente, de fragilidade nas estruturas de controle e governança das 
empresas. Os referenciais teóricos a respeito do controle interno ressaltam, porém, que a instituição ou 
o aperfeiçoamento do controle deve ser objeto de uma avaliação preliminar da relação custo-benefício 
desse investimento. O objetivo do presente artigo é propor um método que possibilite a avaliação do 
custo versus benefício do controle, utilizando como referência os preceitos de gerenciamento de risco 
e de controle interno divulgados pelo COSO. O estudo demonstra que a utilização de metodologia de 
avaliação de riscos e a construção de metodologia que relacione a importância do risco e a eficácia do 
controle já instituído são importantes para possibilitar: o fortalecimento dos controles atrelados aos riscos 
de maior relevância; o direcionamento dos recursos às atividades que mais agregam valor; a minimização 
de desperdícios e os perigos do over control; e o amadurecimento do ambiente de controle.

Palavras-chave: controle interno, gerenciamento de risco, custo-benefício, COSO.

Abstract

In management theory, the control function has always had a relevant role, given its contribution for the achievement 
of institutional goals. In the late 1990s and early 2000s, the importance of control has become even more prominent, 
due to a series of scandals and corporate frauds that resulted primarily from weaknesses in company control 
and corporate governance structures. Theory on internal control emphasizes, however, that the introduction or 
enhancement of control should be submitted to a preliminary assessment of the cost-benefit relation of the investment. 
The objective of this paper is to propose a method that enables the evaluation of this relationship, using as a reference 
the COSO framework for risk management and internal control. The study demonstrates that the methodology of 
risk assessment and the construction of a methodology that relates the level of risk with the effectiveness of controls 
that have already been established are important in terms of strengthening the controls linked to the more relevant 
risks, targeting resources to the more value-added activities, minimization of waste and the dangers of over control, 
and contributing to the maturing process of the control environment.

Keywords: internal control, risk management, cost-benefit relationship, COSO.
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1 Introdução

Entre as funções clássicas da adminis-
tração – planejar, organizar, coordenar, diri-
gir e controlar - o controle, segundo Fulgêncio 
(2007), é definido como o processo que permite 
à administração avaliar suas atividades, in-
cluindo a estrutura para o controle, abrangen-
do objetivos, planos e normas, a delegação de 
competência, as avaliações de performance e as 
ações corretivas.

Considerando a abrangência desse pro-
pósito, uma primeira reflexão sobre o tema leva 
à percepção de que a organização deve privile-
giar os investimentos em atividades de controle, 
como condição para o aperfeiçoamento dos me-
canismos de governança. Aliás, a importância da 
melhoria dos controles e da gestão de riscos tem 
sido destacada como instrumento fundamental 
de resposta aos grandes escândalos financeiros, 
que, periodicamente, se repetem, sendo exem-
plos marcantes as fraudes corporativas do início 
dos anos 2000, entre as quais os casos da Enron, 
WorldCom, Parmalat, entre outros.

A priorização de investimentos em ati-
vidades de controle, logicamente defensável, é 
confrontada, porém, com outro preceito igual-
mente relevante para a administração, o de que 
todo o investimento feito pela empresa, inclu-
sive nas ações administrativas, deve considerar 
a relação entre o custo dos recursos aplicados 
e o benefício desse investimento para a organi-
zação. Ademais, a limitação dos recursos dos 
agentes econômicos – no caso, as organizações - 
é uma das características da microeconomia, ou 
seja, os administradores sempre convivem com 
o dilema de escolher alternativas de investimen-
tos, tendo em vista a impossibilidade teórica da 
disponibilidade ilimitada de recursos.

Com essas premissas, a adequada ava-
liação da relação custo-benefício do controle 
pressupõe duas variáveis. A primeira, o custo 
do investimento, pode ser considerada como 
relativamente simples de se identificar, por 
meio do desembolso realizado. A segunda 
variável, o benefício decorrente da ação admi-
nistrativa de se implementar determinado con-
trole, nem sempre é possível de se mensurar 
objetivamente.

Nesse contexto, o objetivo do presente ar-
tigo é propor um método que possibilite a ava-
liação do custo-benefício do controle, utilizando 
como referência fundamental os princípios das 
estruturas conceituais para gerenciamento de 
risco e para controle interno, em particular as 
divulgadas pelo Committee of Sponsoring Organi-
zations of the Treadway Commission [COSO]1, ór-
gão que tem se consolidado internacionalmen-
te, desde meados dos anos 1990, como a prin-
cipal referência na publicação de preceitos para 
a gestão de riscos corporativos e estruturação 
de controles. Como delimitação, cabe ressaltar 
que o estudo contempla especificamente os ca-
sos em que a administração opta, em resposta a 
um eventual risco identificado, por adotar ações 
administrativas que visem a reduzir esse risco 
potencial.

Para o alcance desse objetivo, o trabalho 
contemplará: uma revisão conceitual sobre 
controle interno, destacando os seus propósi-
tos e limitações, além de sua relação com a go-
vernança da organização; uma discussão mais 
profunda sobre a relação custo-benefício das 
atividades de controle; uma análise sobre a 
pertinência de se utilizar os preceitos de ava-
liação e gerenciamento de riscos para se con-
cluir sobre a relação custo versus benefício dos 
controles; e a sistematização de um método 
para a avaliação do benefício da ação admi-
nistrativa de se investir em controle, em rela-
ção aos recursos aplicados. Por fim, para me-
lhor compreensão sobre o alcance do modelo 
proposto para a avaliação dos custos e bene-
fícios do controle, é apresentado um exemplo 
de sua aplicação, possibilitando que dúvidas 
sobre sua aplicabilidade sejam dirimidas.

2 Controle interno: conceito, 
propósitos e limitações

Na literatura – como em Anthony e Go-
vindarajan (2002) e Merchant e Stede (2007), por 
exemplo -, o controle é sempre apontado como 
uma das funções essenciais da administração, 
contribuindo para que a organização possa 
acompanhar o desenvolvimento das ações ad-
ministrativas, inclusive para a adoção de medi-
das corretivas, se necessário. 



5Contabilidade, Gestão e Governança - Brasília · v. 13 · n. 2 · p. 3 - 19 · mai/ago 2010

Custo-benefício do controle: proposta de um método para avaliação com base no COSO

Não obstante ser um preceito antigo da 
teoria da administração, o controle vem adqui-
rindo cada vez mais relevância nos últimos tem-
pos, na medida em que foram se avolumando 
os casos de escândalos corporativos e grandes 
prejuízos financeiros decorrentes de falhas no 
controle interno das organizações. Destacam-se, 
nesse particular, casos como:

a quebra de um centenário banco inglês, o •	
Barings, em 1995, em decorrência da realiza-
ção de operações não autorizadas e de frau-
des praticadas no mercado de derivativos, na 
Bolsa de Cingapura, por um operador que 
também acumulava as funções de back office, 
Nicholas Leeson, que registrou sua experiên-
cia em livro (Leeson, 1997);
a quebra do Fundo LCTM, que tinha profis-•	
sionais renomados no mercado entre seus 
gestores, em especial um prêmio Nobel de 
economia, Myron Scholes2, em 1998, como 
decorrência de problemas nos modelos mate-
máticos de mensuração do risco de mercado 
das operações com derivativos;
a quebra da Enron, uma das maiores compa-•	
nhias de energia do mundo, em 2002, por ges-
tão temerária, em razão do excesso de riscos 
assumidos e de manipulação das informações 
financeiras divulgadas por seus executivos, 
no intuito de otimizar o valor das opções de 
ações (stock options) recebidas como bonifica-
ção por desempenho;
as volumosas perdas ocasionadas ao banco •	
francês Société Generale, um dos maiores do 
mundo, pela ação de um operador, Jérôme 
Kerviel, que realizava operações não autori-
zadas e escondia os registros com a manipu-
lação das informações dos sistemas de con-
trole, de acordo com Villars, Mollenkamp e 
Macdonald (2008).

Como resposta a grandes escândalos fi-
nanceiros e corporativos como esses, tem se 
destacado cada vez mais a importância da me-
lhoria dos controles e da gestão de riscos, en-
tendidos como instrumentos fundamentais no 
processo de governança de cada entidade, con-
forme destacam Rabelo e Silveira (1999) e Ber-
gamini (2005), ao contribuir para a efetividade3 
das operações e para o alcance dos objetivos or-
ganizacionais.

2.1 O Surgimento e a relevância do COSO

Nesse contexto, os debates sobre a re-
levância e o alcance do controle interno, que, 
historicamente, tinha um foco muito restrito e 
burocrático, alçaram-no a um patamar diferen-
ciado, particularmente depois do documento 
Internal Control - Integrated Framework emitido 
pelo COSO, em 1992. Até a edição dessa estru-
tura conceitual, não havia consenso entre os 
diversos tipos de profissionais sobre o que era 
controle interno. Na prática, cada profissão ti-
nha sua própria compreensão sobre o tema, o 
que impedia uma visão mais integrada, que 
servisse de referência para a implementação e a 
avaliação de um sistema de controle interno.

Para o COSO (1992), a origem dos proble-
mas de compreensão e expectativas em relação 
ao controle interno estava na ausência de uma 
definição conceitual clara sobre o tema. Para su-
prir essa lacuna, o documento apresenta a se-
guinte definição:

Controle Interno é um processo, conduzi-
do em uma organização pelo Conselho de 
Administração, pela diretoria executiva e 
pelos demais funcionários, desenvolvido 
para garantir, com razoável certeza, que 
sejam atingidos os objetivos da empresa, nas 
seguintes categorias: efetividade e eficiência 
das operações, confiabilidade nos relatórios 
financeiros e conformidade com leis e nor-
mativos aplicáveis.

Tendo por base essa definição, o estabe-
lecimento de um sistema de controle interno 
pressupõe um processo integrado ao negócio, 
que ajuda a organização a atingir os resultados 
esperados, devendo envolver toda a empresa 
e todos os níveis hierárquicos. Dentro dessa 
visão integradora, o controle interno, segundo 
o COSO (1992), é um processo composto por 
cinco componentes inter-relacionados entre si: 
(i) ambiente de controle - o fundamento sobre 
o qual se assentam os demais componentes, 
influenciando a forma como as estratégias e os 
objetivos são estabelecidos, as atividades de ne-
gócio são estruturadas e os riscos são tratados; 
(ii) avaliação e gerenciamento dos riscos - com-
preende a identificação e a avaliação contínua 
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dos riscos que possam afetar o alcance dos ob-
jetivos e metas institucionais; (iii) atividades de 
controle - medidas tomadas pela administração 
para gerir os riscos e aumentar a probabilida-
de de se alcançar os objetivos estabelecidos; (iv) 
informação e comunicação - pressupõe um ade-
quado mecanismo de fluxo de informações no 
âmbito da empresa e com partes externas, quan-
do for o caso, no intuito de influenciar positi-
vamente no alcance dos planos organizacionais; 
e (v) monitoramento - acompanhamento contí-
nuo ou avaliações pontuais das atividades, para 
garantir a qualidade e a performance do sistema 
de controle interno.

Esse trabalho se tornou referência mundial 
para o estudo e a implementação do controle in-
terno, de tal forma que, embora tenham surgido 
outras estruturas conceituais desde então, como 
o Turnbull Report, do Committee on Corporate Go-
vernance of the Institute of Chartered Accountants 
in England & Wales [ICAEW] (1999) ou as delibe-
rações do Basel Committee on Banking Supervision 
[BCBS](1998), por exemplo, os preceitos gerais 
do que seja uma adequada estrutura de controle 
interno não diferem, em suas linhas gerais, do 
que prevê o COSO.

Outro fato a reforçar a influência do fra-
mework do COSO é que uma das consequências 
dos escândalos corporativos, em particular o da 
Enron, foi a promulgação da Lei Sarbanes-Oxley 
(USA, 2002), instituindo uma série de requisitos 
de governança, anteriormente relegados, entre 
eles a exigência, na seção 404, da instituição de 
um adequado sistema de controle interno, ates-
tado pelos auditores independentes da compa-
nhia. Embora a Lei não defina claramente que 
a referência a ser considerada para a avaliação 
do controle interno seja o COSO, essa é a prática 
que tem prevalecido, como destacam Deloitte 
(2003), Maia, Silva, Dueñas, Almeida, Marcon-
des e Ching (2005), Antunes e Pereira (2006) e 
Oliveira e Linhares (2007).

2.2 Os propósitos e as limitações de um 
sistema de controle interno

Considerando essas referências conceitu-
ais, e tendo por base as categorias de objetivos 
do COSO, é possível  inferir que o sistema de 
controle interno tem por fim auxiliar a organi-

zação a alcançar suas metas de desempenho e 
lucratividade, a assegurar relatórios financeiros 
confiáveis e a assegurar o cumprimento de leis 
e regulamentos.

Analiticamente, de acordo com o COSO 
(1992), o controle interno atua no sentido de au-
xiliar a organização a, entre outras questões: al-
cançar suas metas de performance e rentabilida-
de; prevenir contra perdas de recursos; aumen-
tar/preservar a confiabilidade das informações 
financeiras; atuar em conformidade com as leis 
e os regulamentos, bem como com as políticas, 
planos, regras e procedimentos internos; redu-
zir os riscos de danos à reputação.

Isso propicia o controle da organização 
pela alta administração, a manutenção da orga-
nização “no curso”, com base na definição da 
missão e no estabelecimento de metas, a mini-
mização das incertezas, e a possibilidade de a 
alta administração tomar decisões rápidas em 
ambientes competitivos. Em suma, segundo o 
COSO (1992), o controle interno pode ajudar a 
entidade a chegar aonde deseja e a evitar arma-
dilhas e surpresas em sua trajetória.

O sistema de controle interno, quando 
adequadamente estruturado, reduz os riscos e 
ajuda as organizações a alcançar os seus obje-
tivos, mas não pode assegurar o sucesso ou ga-
rantir a continuidade dos negócios. Na verdade, 
um controle interno efetivo apenas auxilia uma 
entidade a alcançar seus objetivos, como implí-
cito nos conceitos do COSO (1992) e do Comitê 
de Basileia (BCBS, 1998). Na verdade, espera-se 
que uma entidade com controle interno ade-
quado conquiste seus objetivos estratégicos e 
operacionais regularmente. Entretanto, poderá 
ocorrer um evento incontrolável, um erro ou 
um incidente.

Em resumo, o controle interno oferece 
uma garantia razoável, não absoluta. Embora 
o controle interno possa ajudar a entidade a al-
cançar seus objetivos, não é uma panaceia. Nes-
se sentido, é preciso evitar que se crie o pres-
suposto de que instrumentos como governança 
corporativa e controles internos tenham “pode-
res mágicos”.

Na prática, há fatores, alguns destacados 
pelo próprio COSO (1992), que limitam as ex-
pectativas em relação ao controle interno, tais 
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como: o controle interno pode gerar as infor-
mações adequadas, mas o processo decisório 
pode ser ineficiente, por falha no julgamento do 
gestor, decorrente de erro ou engano; ninguém 
é capaz de prever, com exatidão, o futuro; a ad-
ministração lida com incertezas e riscos que, 
nem sempre, estão sob seu controle; os contro-
les podem ser anulados por conluio entre duas 
ou mais pessoas; neutralização pela direção, 
com falsas declarações e emissão intencional de 
documentos falsos; e o estabelecimento de con-
troles deve levar em conta os custos e benefícios 
relativos.

Essas limitações impedem que o conse-
lho de administração e a diretoria executiva 
tenham absoluta garantia da realização dos 
objetivos da organização. Uma síntese dessas 
limitações é oferecida por Boynton, Johnson e 
Kell (2002), ao afirmarem que o controle inter-
no pode fornecer segurança apenas razoável 
quanto à consecução dos objetivos de uma en-
tidade, tendo em vista que há restrições ine-
rentes, independentemente de quão bem tenha 
sido estruturado e seja operado, que explicam 
a impossibilidade de se garantir a eficácia ab-
soluta, tais como: erros de julgamento; falhas; 
conluio; atropelamento pela administração; e 
custos versus benefícios do controle.

2.3 Relação custo versus benefício do 
controle

Como destacado na seção 2.2, uma das 
razões para as limitações de eficácia do contro-
le interno é a relação custo versus benefício da 
implementação de determinado mecanismo de 
controle. Entre as razões que justificam esse tipo 
de análise, pode-se destacar: o custo dos contro-
les internos não deve ser superior aos benefícios 
que deles se esperam; as organizações têm re-
cursos limitados e devem priorizar sua utiliza-
ção nas atividades (incluindo os controles) que 
agregam mais valor; no caso dos controles, os 
recursos devem ser investidos para mitigar os 
riscos mais relevantes; e o excesso de contro-
les pode onerar demasiadamente o processo, 
tornando-o dispendioso e contraproducente 
(pronto para a reengenharia).

Esse tipo de análise tem um problema im-
plícito: a mensuração precisa dos custos e bene-

fícios, geralmente, não é possível. No caso dos 
custos, é possível se identificar, pelo menos, os 
custos diretos desembolsados, embora, como 
destacam Merchant e Stede (2007), a implemen-
tação de sistemas de controles gerenciais pode 
envolver uma série de custos indiretos, que 
não aqueles diretamente desembolsados. Em 
relação ao lado da equação representado pelos 
benefícios, a questão é ainda mais difícil: como 
identificar, objetiva e quantitativamente, os be-
nefícios gerados pela implementação de deter-
minado controle?

Obviamente, essa não é uma questão de 
fácil resolução. Não restam alternativas, porém, 
que não seja a administração fazer estimativas 
quantitativas e qualitativas, bem como julga-
mentos que permitam fazer a avaliação dessa 
relação entre os custos e os benefícios da imple-
mentação de determinado controle.

Nesse contexto, o parâmetro de análise a 
ser considerado, segundo os preceitos conceit
uais do controle interno, em particular os ema-
nados do framework do COSO (1992), seria a 
comparação do risco de falha e o efeito em po-
tencial sobre a organização em contraposição 
com os custos associados.

A relevância dessa análise entre os custos 
e os benefícios de determinados mecanismos 
de controle pode ser exemplificada pelo fato 
de que um determinado negócio (qualquer que 
seja ele) pode enfrentar dificuldades em conse-
guir clientes se impuser restrições em demasia 
a potenciais clientes que necessitem de crédito 
para adquirir os seus produtos. Por outro lado, 
ser muito negligente na concessão de crédito 
pode facilitar as vendas, mas acarretar riscos 
excessivos e desnecessários de inadimplência. 
É necessário, portanto, um equilíbrio que con-
sidere a necessidade de a empresa  aumentar a 
sua carteira de cliente e, ao mesmo tempo, não 
comprometer a qualidade e as expectativas de 
realização de seus ativos. É necessário, portan-
to, que seja promovida uma adequada avaliação 
dos custos e dos benefícios de se adotar uma po-
lítica de crédito mais restritiva ou mais “liberal” 
na sua carteira de clientes.

Em suma, apesar das dificuldades, essa 
avaliação é necessária e deve ser realizada, bus-
cando maior equilíbrio entre os riscos das ope-
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rações e os benefícios decorrentes. Ou seja, as 
decisões sobre custos e benefícios dos controles 
devem ser empreendidas pela administração, 
buscando a otimização das atividades e dos re-
sultados da organização. Os parâmetros essen-
ciais de análise devem ser: (i) todo controle tem 
um custo, que deve ser inferior à perda decor-
rente da consumação do risco controlado; e (ii) 
na situação de limitação de recursos, devem ser 
privilegiados os investimentos em atividades de 
controle que mitiguem os riscos mais relevantes 
da entidade.

3 Avaliação de Riscos para o 
Estabelecimento de Controles

Como se depreende das discussões das 
seções anteriores, uma forma de lidar com as 
dificuldades objetivas das avaliações entre os 
riscos e os benefícios dos controles pode ser a 
consideração da relevância dos riscos relaciona-
dos aos negócios da empresa.

3.1 Definição e abrangência de risco
Parcela significativa da literatura apre-

senta uma definição de risco mais vinculada 
ao mercado financeiro, conceituando-o como a 
volatilidade de resultados inesperados, normal-
mente relacionada ao valor de ativos ou pas-
sivos, como destacado por Jorion (1999), Gas-
tineau e Kritzman (1999) e Ross, Westerfield e 
Jordan (2002). Para o presente trabalho será con-
siderada uma definição que permita uma inter-
pretação mais abrangente, como a sugerida por 
Bergamini (2005), de que risco seria a possibili-
dade de ocorrência de um evento adverso para 
uma determinada situação esperada. Como se 
percebe, tanto nesse conceito quanto naqueles 
que focam essencialmente o aspecto financeiro, 
o ponto relevante que sustenta a definição de 
risco é a incerteza.

Essa definição é coerente com os precei-
tos do documento Enterprise Risk Management 
[ERM], emitido pelo COSO (2004), que ficou co-
nhecido como COSO II ou COSO ERM, e que 
tem por propósito instituir um modelo concei-
tual para o gerenciamento de riscos corporati-
vos, proporcionando as diretrizes para sua evo-
lução e aprimoramento. Esse novo documento 

do COSO amplia o anterior, que se referia espe-
cificamente a controle interno, mas não o substi-
tui. Na prática, detalha o segundo componente 
da estrutura de controle interno – a avaliação 
e gerenciamento de risco – dividindo-o nos se-
guintes tópicos: fixação de objetivos, identifica-
ção de eventos, avaliação de riscos e resposta 
aos riscos.

Cabe ressaltar que gerenciar risco não sig-
nifica, necessariamente, evitá-lo. Na prática, o 
risco é um fato da vida corporativa, sendo que a 
forma como a administração lida com ele é que 
vai determinar o alcance dos resultados. Como 
afirma Bergamini (2005), assumir e gerenciar 
riscos são parte do que as empresas precisam 
fazer para obter lucros e criar valor para os seus 
acionistas. Esse é o papel da administração.

3.2 O Processo de avaliação de riscos
Partindo-se do pressuposto de que todo o 

ambiente de negócios envolve riscos, compete 
à administração atuar no sentido de identificá-
los, mensurá-los, avaliá-los e tratá-los adequa-
damente, transformando-os em oportunidades 
de ganhos para a organização, tendo por refe-
rência o limite da propensão ou apetite a risco 
da organização.

Nesse processo, considerando-se a premis-
sa de que a existência do risco é inerente aos am-
bientes de negócios, sujeitos a incertezas, e que 
os resultados de uma organização dependem, 
fundamentalmente, de sua exposição a esses 
riscos ambientais, o primeiro aspecto a se consi-
derar, portanto, é o seu apetite ou propensão a 
risco, que representa a quantidade de riscos que 
a entidade está disposta a aceitar em sua bus-
ca para agregar valor. A disposição em assumir 
risco é influenciada, de certa forma, pela cultu-
ra da organização, ressaltando-se a premissa de 
que há uma relação positiva entre nível de ex-
posição a riscos e o retorno alcançado. No âmbi-
to do mercado de capitais, particularmente, há 
uma série de pesquisas empíricas comprovando 
esse tipo de associação, como exemplificado nos 
trabalhos de Comiskey e Mulford (1987), Bri-
gham e Gapenski (1991), Ball, Kothari e Watts 
(1993) e Tabak e Guerra (2002).

O apetite a risco de uma entidade pode 
ser resumido com base nas respostas às seguin-
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tes questões-chaves: Quais riscos a entidade não 
aceita incorrer, nas atuais circunstâncias? Quais 
riscos a organização admite incorrer, em novas 
iniciativas? Quais riscos a organização aceita in-
correr para alcançar os objetivos institucionais 
de competição?

Tendo por base a propensão a risco e 
seguindo os preceitos do COSO (2004) para o 
processo de avaliação de riscos, esses são anali-
sados quanto à sua condição de inerentes e resi-
duais4, considerando-se as seguintes variáveis: 
(i) a probabilidade de ocorrência do evento que 
materialize o risco; e (ii) o impacto que cada ris-
co, se materializado, pode ocasionar, em relação 
ao alcance dos objetivos. Ou seja, a característi-
ca específica do risco, a incerteza potencial dos 
eventos, é avaliada com base em duas perspec-
tivas – probabilidade e impacto.

Em síntese, a administração, ao avaliar 
os riscos, procura identificar até que ponto 
os eventos previstos e imprevistos podem 
influenciar na realização de seus objetivos, 
levando em consideração a probabilidade e 
o impacto de sua ocorrência. Os propósitos, 
nesse caso, são aumentar a probabilidade e o 
impacto dos eventos positivos e diminuir a 
probabilidade e o impacto dos eventos adver-
sos (negativos).

Dada a sua relevância nessa sistemá
tica de avaliação, as estimativas de probabi-
lidade e grau de impacto de riscos devem, 
prioritariamente, ser baseadas em dados de 
eventos passados observáveis, que fornecem 
uma base mais verificável, por ser mais obje-
tiva do que as estimativas inteiramente sub-
jetivas. Essa preferência, porém, nem sempre 
pode ser exercida, seja pela ausência de da-
dos históricos de ocorrências, seja pela natu-
reza de alguns riscos, que são essencialmente 
subjetivos.

Outro aspecto importante a ser considera-
do é que a administração deve instituir indica-
dores de desempenho, como forma de acompa-
nhar se as metas estão sendo alcançadas, se os 
objetivos precisam ser revisados ou mesmo se 
ações corretivas são necessárias. No âmbito do 
modelo conceitual de controle interno previsto 
pelo COSO (1992), essa etapa está prevista no 
componente “monitoramento”.

3.3 Técnicas de avaliação dos riscos
O tratamento adequado ao risco depende, 

primariamente, de sua avaliação, razão pela qual 
é importante que a administração considere téc-
nicas apropriadas de análise no intuito de con-
cluir se a exposição a risco está de acordo com o 
apetite da entidade. Nesse sentido, dois grupos 
de técnicas de análise se destacam: a quantita-
tiva, que faz a análise numérica do efeito dos 
riscos identificados; e a qualitativa, que indica 
a priorização dos riscos por meio de avaliação e 
combinação de sua probabilidade de ocorrência 
e dos seus efeitos no caso de materialização - o 
impacto.

As técnicas quantitativas emprestam 
maior precisão à avaliação de riscos, e são utili-
zadas em atividades mais complexas e sofistica-
das, para suplementar as técnicas qualitativas. 
Pelas suas características, geralmente exigem 
mais esforço e rigor metodológico, requerendo, 
muitas vezes, a utilização de modelos matemá-
ticos não triviais, além de depender, fundamen-
talmente, da qualidade dos dados e das premis-
sas adotadas. De forma geral, são relevantes 
para exposições que apresentem um histórico 
conhecido, uma frequência de sua variabilidade 
e permitam uma previsão confiável.

Como exemplos de técnicas quantitativas 
de avaliação de riscos, o COSO (2004) destaca: 

referências de mercado (•	 benchmarking) - enfo-
cam eventos ou processos específicos, compa-
ram medições e resultados utilizando métri-
cas comuns, bem como identificam oportuni-
dades de melhoria; 
modelos probabilísticos – associam a proba-•	
bilidade de ocorrência sob determinadas pre-
missas a uma gama de eventos e seu respecti-
vo impacto, com base em dados históricos ou 
resultados simulados que refletem hipóteses 
de comportamento futuro. É o caso dos mo-
delos de valor em risco, value at risk [VaR], 
muito utilizados para cálculo de risco de mer-
cado, as distribuições de perdas para cálculo 
do risco de crédito ou de risco operacional, 
entre outros; 
modelos não probabilísticos - empregam •	
critérios subjetivos para estimar o impacto 
de eventos, baseado em dados históricos ou 
simulados ou, ainda, em hipóteses sobre o 
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comportamento futuro, sem quantificar uma 
probabilidade associada. Incluem-se nessa ca-
tegoria as medições de sensibilidade, testes de 
estresse e análises de cenários. 

As análises qualitativas são empregadas, 
geralmente, quando os riscos não se prestam à 
quantificação, quando não há dados confiáveis 
em quantidade suficiente para a realização das 
avaliações quantitativas, ou, ainda, quando a 
relação custo-benefício para a obtenção e aná-
lise dos dados não é viável. Compreendem téc-
nicas como:

o •	 control self assessment [CSA], que de acordo 
com Cocurullo (2004) consiste em reunir a ad-
ministração e o pessoal de uma determinada 
área, juntamente com facilitadores especia-
lizados, para entrevistas e discussões sobre 
processos específicos, com a finalidade de 
produzir uma auto-avaliação dos controles 
internos relacionados e desenvolver planos 
de ação para superação das deficiências iden-
tificadas;
a utilização de escalas descritivas ou numéri-•	
cas, para tabulação de opiniões sobre a proba-
bilidade e o impacto de eventos futuros;
a estruturação de uma taxonomia padrão de •	
eventos, de forma a consolidar no âmbito da 
organização a cultura da gestão de riscos e de 
controle e, ao mesmo tempo, consolidar da-
dos e opiniões a respeito de eventos de natu-
reza comum. 

Independentemente da técnica a ser ado-
tada, uma atenção especial deve ser dispensada 
à sistematização do processo, condição impor-
tante para facilitar as revisões, bem como à im-
plementação das correções e aperfeiçoamentos/
refinamentos eventualmente necessários.

3.4 As respostas aos riscos
Após ter conduzido a avaliação dos riscos, 

a administração deve decidir que tipo de res-
posta deve ser implementada. De acordo com o 
COSO (2004), as respostas a riscos classificam-
se em: (i) evitar, que consiste na descontinui-
dade das atividades que geram os riscos, como 
deixar de produzir uma determinada linha de 
produtos, por exemplo; (ii) reduzir, quando são 
adotadas medidas para reduzir a probabilidade 
e/ou o impacto dos riscos, como com a institui-

ção de um mecanismo de controle; (iii) compar-
tilhar, quando a redução da probabilidade ou 
do impacto dos riscos se dá pela transferência 
ou pelo compartilhamento de uma parcela do 
risco, mediante a aquisição de um seguro, a rea-
lização de hedging ou a terceirização de uma ati-
vidade; e (iv) aceitar, onde a administração não 
adota nenhuma medida no sentido de reduzir a 
probabilidade ou o impacto do risco.

Na definição da resposta a ser adotada, a 
administração pode utilizar, como referência, 
que um risco com reduzida probabilidade de 
ocorrência e baixo potencial de impacto geral-
mente não requer maiores considerações, en-
quanto um risco com elevada probabilidade de 
ocorrência e um potencial de impacto significa-
tivo demanda atenção considerável. As circuns-
tâncias situadas entre esses extremos, que são as 
mais comuns, devem ser julgadas caso a caso.

Outro fato a se destacar é que, ao definir 
a resposta ao risco, a administração deve consi-
derar que as possíveis oportunidades de a orga-
nização alcançar os seus objetivos vão além de 
se lidar com o risco específico e que os custos 
dessas respostas devem ser avaliados em rela-
ção aos benefícios gerados.

3.5 Avaliação de custos versus benefícios 
nas respostas aos riscos

Como destacado na seção anterior, uma 
das nuanças a ser considerada na definição da 
resposta ao risco é a avaliação da relação custo 
versus benefícios dessa resposta, seja pelo fato 
de que, como em qualquer decisão, o adminis-
trador deve verificar se os ganhos agregados 
com determinado investimento superam os 
valores desembolsados, seja pela limitação de 
recursos a que as organizações estão expostas, 
resultando na necessidade de hierarquização de 
prioridades na aplicação desses recursos.

A constatação de que é mais fácil tratar do 
aspecto custo da equação é até intuitiva, confor-
me destacado na seção 2.3, podendo, em muitos 
casos, ser quantificado com certa precisão. Não 
obstante, envolve, em determinadas situações, di-
ficuldades operacionais como a mensuração dos 
custos indiretos, a eventual incorporação do custo 
de oportunidade dos recursos, a distribuição de 
custos aplicados em atividades distintas, entre ou-
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tras. Nada, no entanto, que escape às discussões e 
estudos inerentes à gestão de custos.

O aspecto do benefício frequentemente im-
plica uma avaliação mais subjetiva. Para ilustrar 
essa característica, o COSO (2004) cita, como exem-
plo, os benefícios de programas eficazes de treina-
mento, que podem ser inquestionáveis e aparente-
mente verificáveis, mas difíceis de se quantificar.

Fica evidente, portanto, que a avaliação 
da relação custo versus benefício da resposta ao 
risco envolve, necessariamente, algum grau de 
subjetividade, o que não elimina sua necessida-
de e nem a sua relevância.

Cabe ressaltar, por fim, que consideran-
do os propósitos e as delimitações do presente 
artigo, destacados na parte introdutória, o tipo 
de resposta que interessa para o estudo é quan-
do a administração opta por reduzir o risco. A 
consequência natural desse tipo de resposta é 
a instituição ou o aperfeiçoamento do sistema 
de controles. Nesse sentido, a adequada ava-
liação do custo versus benefícios é instrumen-
to relevante para a administração priorizar os 
riscos a serem tratados, otimizar a aplicação 
dos recursos e evitar os malefícios do over con-
trol, que se materializa quando a busca por um 
controle mais perfeito pode onerar excessiva
mente a atividade, comprometendo a sua efi-
cácia e eficiência.

4 O Método Proposto para 
Avaliação do Custo-Benefício do 
Controle

Conforme discutido no capítulo 3, uma 
forma de se lidar com a difícil questão de se ava-
liar a relação custo versus benefício do controle 
é a utilização dos preceitos do gerenciamento 

de riscos. A estrutura conceitual sugerida pelo 
COSO indica premissas e parâmetros a serem 
considerados nas respostas aos riscos, mas não 
oferece um método sistematizado claro a ser 
utilizado. Esse é o propósito do presente artigo.

O método proposto baseia-se nos preceitos 
conceituais do COSO (2004) para o gerenciamen-
to de riscos, utilizando uma estrutura de análise 
matricial, contemplando as seguintes etapas: a 
identificação e a avaliação da importância dos 
riscos; a identificação e a avaliação da efetividade 
dos controles já instituídos para mitigar os riscos; 
e a identificação dos níveis de prioridade no trata-
mento das questões, por parte da administração, 
com base nas medidas de importância dos riscos e 
de efetividade dos controles.

4.1 Identificação e avaliação da 
importância dos riscos

Em um processo dessa natureza, o pri-
meiro passo consiste em identificar e relacio-
nar os diversos riscos a que o negócio em ques-
tão está exposto. Para tanto, uma das técnicas 
mais utilizadas é o CSA, com a realização de 
entrevistas, questionários de autoavaliação e 
seminários.

Identificados os diversos eventos repre-
sentativos de riscos para o alcance dos objetivos 
organizacionais, a etapa seguinte consiste em 
avaliá-los, utilizando, como destacado no capí-
tulo 3, as dimensões de probabilidade e impac-
to do risco. Para a primeira dessas dimensões, 
a probabilidade, podem ser utilizados parâme-
tros qualitativos ou quantitativos, conforme 
exemplificado no quadro 1 a seguir, de forma a 
criar uma escala indicativa da possibilidade de 
materialização do risco, na ausência de ação ad-
ministrativa no sentido de mitigá-la:

Quadro 1: Exemplo de escalas para definição da “probabilidade” de ocorrência de eventos

Probabilidade Exemplo de escala qualitativa Exemplo de escala quantitativa

1 - Improvável A probabilidade de materialização do risco é, em 
princípio, improvável. De 0% a 1%

2 - Baixa A probabilidade de materialização do risco é baixa. De 1% a 2%
3 - Média A probabilidade de materialização do risco é média. De 2% a 4%
4 – Alta A probabilidade de materialização do risco é alta. De 4% a 10%
5 - Muito Alta A probabilidade de materialização do risco é alta. Mais de 10%

Fonte: Elaboração própria (exemplo ilustrativo)
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Tanto quanto seja possível, é recomen-
dável utilizarem-se escalas quantitativas, de 
forma a dar maior consistência às conclusões 
do processo de avaliação, no tocante ao dimen-
sionamento da probabilidade de ocorrência do 
evento. Ademais, a distribuição dos intervalos 
da escala pode variar em razão do julgamento 
da administração.

O passo seguinte é promover a avaliação 
do impacto, ou seja, identificar a magnitude de 
um efeito negativo, no caso de o risco se ma-
terializar - se o evento negativo efetivamente 
ocorrer. Também, nesse caso, podem ser utili-
zados parâmetros qualitativos ou quantitativos 
na estruturação de uma escala indicativa que 
procure dimensionar a magnitude das conse-
quências do risco, conforme exemplificado no 
quadro 2 a seguir:

Uma forma alternativa à construção de 
uma escala quantitativa com valores absolutos 
de perdas, como destacado no quadro 2, pode 
ser o estabelecimento de intervalos baseados em 
percentuais sobre o volume das receitas ou dos 
ativos totais da empresa, o que torna o parâme-
tro mais dinâmico, além de facilitar a extensão 
do modelo para diferentes tipos e tamanhos de 
organizações.

Também nesse caso, a prioridade deve 
ser a adoção, tanto quanto possível, de uma 
escala com base em dados quantitativos. Cabe 
ressaltar, porém, que alguns riscos não neces-
sariamente têm como consequência perdas de 
natureza financeira quantificáveis ou essas são 
de difícil mensuração. É o caso, por exemplo, do 
risco reputacional, definido por Argenti (2005), 

como a perda potencial na reputação, que po-
deria levar à publicidade negativa, à perda de 
rendimento, aos litígios caros, ao declínio na 
base de clientes ou à saída de funcionários im-
portantes.

Definidas as duas dimensões do risco – 
probabilidade e impacto – a questão que persis-
te é como transformar essas duas variáveis em 
uma medida síntese da importância do risco. 
Uma solução pode ser apurar o nível de risco de 
cada evento, após a combinação das duas vari-
áveis em uma matriz gráfica, conforme modelo 
a seguir, que oferece uma classificação relativa, 
priorizando o resultado do risco nos seguintes 
grupos: risco muito baixo, risco baixo, risco mé-
dio, risco alto e risco muito alto.

Esse mecanismo oferece à administração 
uma indicação do nível de risco de cada even-
to examinado. Considerando, por exemplo, um 
determinado evento, que no CSA tenha sido 
identificado como tendo uma probabilidade 
de ocorrência de cerca de 8%, na ausência de 
ação administrativa no sentido de mitigá-la, a 
variável probabilidade seria classificada no ní-
vel “alta”. Em relação à variável impacto, se for 
considerado que o CSA tenha indicado que a 
materialização do evento negativo examinado 
resultaria em prejuízos da ordem de R$30.000, 
por exemplo, o impacto seria classificado como 
“médio”. Nesse caso, a combinação de uma 
probabilidade “alta” com um impacto “médio” 
resultaria em um risco “alto”. Por outro lado, 
se a probabilidade fosse “média” e o impacto 
“muito alto”, a combinação gráfica das duas va-
riáveis resultaria em um risco “muito alto”.

Quadro 2: Exemplo de escalas para definição do “impacto” do risco materializado

Impacto Exemplo de escala qualitativa Exemplo de escala quantitativa

1 – Nulo O risco, se materializado, tem impacto nulo 
em relação aos objetivos. Nulo

2 – Baixo O risco, se materializado, tem impacto 
baixo em relação aos objetivos. Perdas < R$10.000

3 – Médio O risco, se materializado, tem impacto de 
dimensão média em relação aos objetivos. Perdas de R$10.000 a R$50.000

4 – Alto O risco, se materializado, tem impacto alto 
em relação aos objetivos. Perdas de R$50.000 a R$100.000

5 - Muito Alto O risco, se materializado, tem impacto 
muito alto para o alcance dos objetivos. Perdas > R$100.000

Fonte: Elaboração própria (exemplo ilustrativo)
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Cabe ressaltar que a combinação matricial 
gráfica (figura 1), utilizada para a apuração do 
nível de risco dos eventos examinados, não é 
simétrica em relação às duas variáveis. Isso se 
justifica pelo fato de que um evento negativo, 
que tenha uma probabilidade muito alta de 
ocorrência, mas tenha um impacto nulo em re-
lação ao alcance dos objetivos organizacionais, 
tem como resultado um risco muito baixo, por 
razões óbvias – pouca importância para as me-
tas da administração. No outro extremo, se um 
evento tende a provocar um impacto muito alto 
em relação aos objetivos da entidade, mesmo 
que a probabilidade de ocorrência seja impro-
vável, obtém-se como resultado um risco alto. 
Essa classificação se justifica porque o caso deve 
merecer uma preocupação especial por parte 
da administração, mesmo sendo improvável a 
ocorrência do evento negativo, tendo em vis-
ta que se ocorrer pode comprometer de forma 
substancial o alcance dos objetivos organizacio-
nais ou até mesmo a continuidade do negócio.

Por essa razão, a matriz gráfica é assimé-
trica em relação ao impacto, para as diversas 
combinações entre as duas variáveis.

4.2 Identificação e avaliação da efetividade 
dos controles

A classificação do risco resultante da rela-
ção matricial gráfica entre as variáveis impacto e 
probabilidade é o risco inerente ou “bruto”, ten-
do em vista que não considera as eventuais ações 
administrativas adotadas no sentido de mitigá-lo. 
Ao se promover uma avaliação para se concluir 
sobre que tipo de eventos devem ser priorizados 
para efeitos de investimentos em ações de contro-
le, no entanto, não se pode ignorar o que já existe, 
sob pena de o estudo indicar a duplicação/repli-
cação de esforços e investimentos em determina-
das questões, enquanto outras podem permane-
cer sem monitoramento.

Por essa razão, o passo seguinte é procu-
rar identificar se há alguma ação administrativa 
no sentido de mitigar os eventos identificados e 
avaliados com base na matriz gráfica da figura 
1. Ao se considerarem os controles implemen-
tados, o propósito é identificar o chamado ris-
co residual, atendendo-se, assim, aos preceitos 
estabelecidos pelo COSO (2004), no sentido de 
que a avaliação do risco deve considerar as di-
mensões inerente e residual.

IM
PA

C
TO

Muito 
Alto RA RA RMA RMA RMA

RMA Risco Muito Alto

Alto RM RM RA RMA RMA
RA Risco Alto

Médio RB RM RM RA RA
RM Risco Médio

Baixo RMB RB RB RM RM
RB Risco Baixo

Nulo RMB RMB RMB RMB RMB
RMB Risco Muito Baixo

Impro-
vável Baixa Média Alta Muito 

Alta

PROBABILIDADE
	
Figura 1 -  Matriz gráfica para classificação dos riscos. Fonte: Elaborado com base nos preceitos do COSO
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Nessa etapa, a identificação das ações to-
madas pela administração não é suficiente por 
si só. Além da verificação da existência de algu-
ma resposta ao risco (controle implementado) 
deve-se promover uma avaliação de sua efetivi-
dade. O CSA deve indicar o nível de eficácia do 
controle, considerando uma escala, como exem-
plificado no quadro a seguir:

Cabe ressaltar, como destacado na intro-
dução e na seção 3.5, que o foco desse estudo 
está relacionado às respostas da administração 
em reduzir o risco, mediante a instituição do 
controle, mas pode ser estendido, por analogia, 
aos demais tipos de respostas – evitar, compar-
tilhar ou aceitar.

4.3 Identificação dos níveis de prioridade 
no tratamento dos riscos

Concluída a avaliação da eficácia dos con-
troles já implementados para a mitigação dos 
riscos identificados, tem-se duas resultantes: a 
importância (ranking) do risco, identificada por 
meio da matriz gráfica exposta na figura 1; e a 
medida de efetividade do controle implemen-
tado, de acordo com os conceitos expostos no 
quadro 3.

O passo seguinte consiste em relacionar 
essas duas resultantes para se apurar o indi-
cador de priorização no tratamento dos riscos. 
Isso é realizado por meio da matriz gráfica de-
monstrada na figura 2, a seguir, que oferece 

uma escala relativa, classificando a indicação de 
priorização nos níveis: prioridade muito baixa, 
prioridade baixa, prioridade média, prioridade 
alta e prioridade muito alta.

De forma equivalente ao resultado do 
ranking do risco, destacado na matriz gráfica da 
figura 1, a apuração do grau de priorização no 
tratamento do risco é apurada pela combinação 
das duas variáveis consideradas – no caso, o 
ranking do risco e a eficácia do controle. Deve-
se ressaltar que, se a importância (ranking) do 
risco for “muito baixo”, a priorização será sem-
pre “muito baixa”, mesmo que o controle seja 
classificado como “inexistente”. A razão é que a 
priorização dos riscos deve ser dirigida para os 
riscos de maior relevância para a organização. 
Por outro lado, se o risco for classificado como 
“muito alto”, mesmo que o controle já em vigor 
seja “forte”, no nível de melhor prática, confor-
me descrição do quadro 3, a priorização é defini-
da como “alta”. Isso se justifica pelo fato de que 
o risco é tão importante que, mesmo contando 
com um controle de excelente qualidade, mere-
ce ser acompanhado sistematicamente, dada a 
sua relevância para a entidade.

Esse processo deve ser aplicado para to-
dos os eventos/riscos identificados no CSA, 
sendo, ao final, distribuídos na matriz gráfica. 
Com isso, os recursos disponíveis para inves-
timentos em controle serão utilizados, prio-
ritariamente, naqueles classificados como de 

Quadro 3: Exemplo de escala para definição do grau de efetividade do controle já em vigor

Eficácia do 
controle Descrição

1 -Inexistente Ausência completa de controle.

2 - Fraco

Existem abordagens ad hoc de controle, que tendem a ser aplicadas individualmente, 
caso a caso. A responsabilidade pelo controle é deixada ao nível individual, havendo 
um grau elevado de confiança no conhecimento das pessoas e, consequentemente, 
maior probabilidade de erros.

3 - Insatisfatório
Embora a atividade de controle implementada mitigue nuances do risco associado, não o 
faz apropriadamente, seja por não contemplar todos os aspectos relevantes do risco, seja 
por ser ineficiente em seu desenho técnico ou nas ferramentas utilizadas.

4 - Satisfatório A atividade de controle implementada mitiga o risco apropriadamente e está sustentada 
em ferramentas adequadas, embora seja passível de aperfeiçoamento.

5 - Forte A atividade de controle implementada mitiga o risco associado em todos os seus 
aspectos relevantes, podendo ser enquadrada num nível de “melhor prática”.

Fonte: Elaboração própria (exemplo ilustrativo)
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prioridade “muito alta”, depois “alta” e assim 
sucessivamente. Em síntese, a metodologia 
proposta permite a identificação, por parte da 
administração, dos processos que, ao serem tra-
tados com a instituição ou aperfeiçoamento de 
mecanismos de controle, mais geram benefícios, 
agregam valor para a organização.

4.4 Um exemplo ilustrativo
Para melhor esclarecimento sobre o alcan-

ce da sistemática de avaliação dos riscos para 

estabelecimento de controles, considere um 
caso de uma determinada empresa em que foi 
realizado o CSA e, entre os eventos identifica-
dos constam os seguintes:

Como salientado anteriormente, é im-
portante que cada evento seja adequadamente 
especificado, de forma a possibilitar a exata di-
mensão do que está sendo avaliado/examina-
do. A descrição desses cinco eventos relatados 
no quadro 4 tem caráter apenas ilustrativo, não 
caracterizando um padrão que deva ser neces-
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Muito 
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Forte Satis-
fatório

Insatis-
fatório Fraco Inexis-

tente

EFETIVIDADE DO CONTROLE

Figura 2: Matriz gráfica para identificação da prioridade no tratamento dos riscos. 
Fonte: Elaborado com base nos preceitos do COSO

Quadro 4 - Exemplo de descrição dos eventos identificados

Código Evento Descrição

A Gestão dos estoques
Ineficiência no processo de gestão dos estoques, gerando custos excessivos pela 
manutenção de volumes excessivos de produtos e mercadorias ou ocasionando a 
perda de vendas pela sua falta.

B Política de crédito

Inadequação das diretrizes da área de vendas, ocasionando a perda de receitas, 
pelo estabelecimento de parâmetros muito rígidos para as vendas a prazo, ou a 
perda substancial com inadimplência, em razão da ausência de requisitos mais 
restritivos para a concessão de crédito.

C Gestão de pessoas Insuficiência na política de recrutamento e treinamento de pessoal, resultando na 
falta dos requisitos de conhecimentos, habilidades ou experiências necessários.

D Roubos e fraudes Atos internos e externos destinados a fraudar, a negar a propriedade ou a contornar 
regulamentos, leis ou políticas da organização.

E Gerenciamento da 
informação

Inadequação, inexatidão ou atraso de informações necessárias para apoiar os 
processos internos de tomada de decisão, incluindo relatórios financeiros e de 
gestão.

Fonte: Elaboração própria (exemplo ilustrativo)
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sariamente seguido. O importante é que retra-
te o nível de detalhamento julgado apropriado 
pela administração para a situação.

Na aplicação do método aqui proposto, o 
passo seguinte consiste em se apurar as variá-
veis impacto e probabilidade desses eventos, de 
acordo com as premissas destacadas nos qua-
dros 1 e 2, respectivamente. Ainda a título ilus-
trativo, considere-se que nas entrevistas e reuni-
ões realizadas com os gestores, no processo de 
CSA, chegou-se às seguintes conclusões:

Mensurado o risco dos eventos, a próxima 
etapa passa a ser a identificação de eventuais 
respostas a esses riscos, já implementadas pela 
administração, bem como a análise da efetivi-
dade desses controles. Considere-se, portanto, 

que no CSA aplicado ao exemplo que está sen-
do construído tenha sido constatada a seguinte 
situação:

Com essas informações, é possível se apu-
rar o grau de prioridade a ser considerado na 
aplicação de recursos em atividades de controle 
para mitigar os riscos dos eventos relacionados, 
utilizando-se da matriz gráfica exposta na figu-
ra 2. A análise matricial combina o nível de im-
portância do risco, apurado no quadro 5, com a 
avaliação sobre a efetividade dos mecanismos de 
controle já instituídos pela administração, con-
forme quadro 6, apurando-se o grau de priorida-
de a ser dado pela administração no tratamento 
dos riscos identificados. O risco desse exemplo 
ilustrativo é demonstrado na figura 3, a seguir.

Quadro 5 - Exemplo de apuração dos níveis de risco, a partir das variáveis impacto e probabilidade

Cod. Evento Probabilidade Impacto Risco(*)

A Gestão dos estoques Baixa Médio Risco Médio
B Política de crédito Alta Muito Alto Risco Muito Alto
C Gestão de pessoas Média Alto Risco Alto
D Roubos e fraudes Muito Alta Médio Risco Alto
E Gerenciamento da informação Alta Alto Risco Muito Alto

(*) Classificação decorrente da combinação matricial gráfica das variáveis impacto e probabilidade, de 
acordo com a matriz exposta na figura 1.
Fonte: Elaboração própria (exemplo ilustrativo)

Quadro 6  - Exemplo de avaliação da efetividade dos controles já instituídos pela administração

Cod. Evento Controle Implementado Avaliação

A Gestão dos 
estoques

O estoque é controlado por meio de sistema informatizado. Não há, 
porém, métodos instituídos para a gestão dos estoques. Cada filial 
adota seus próprios critérios para a identificação do nível de estoque 
mínimo, dos lotes de compra, etc.

Insatisfatório

B Política de 
crédito

Os parâmetros de risco de crédito a serem considerados para 
a aprovação das vendas a prazo são formalmente instituídos. 
Para situações excepcionais de mercado, os gestores locais têm a 
autonomia de promoverem algumas excepcionalidades, desde que 
comunicadas previamente à Diretoria Financeira e à de Marketing.

Satisfatório

C Gestão de 
pessoas

A empresa não dispõe de um mapeamento das competências 
necessárias ao negócio. As contratações são realizadas com base em 
demandas das áreas, ocasião em que é discutido o perfil necessário 
para aquela função. Não um programa institucional de treinamento 
e desenvolvimento.

Fraco

D Roubos e 
fraudes

Não foram constatadas ações específicas que visem a prevenir as 
situações de roubos e fraudes. Inexistente

E Gerenciamento 
da informação

A empresa conta com uma área de Controladoria, a quem compete 
estruturar o sistema de informações gerenciais. Os diversos sistemas 
operacionais não são interligados, o que tem comprometido a 
confiabilidade e a tempestividade dos relatórios gerenciais. 

Insatisfatório

Fonte: Elaboração própria (exemplo ilustrativo)
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O resultado evidenciado na matriz gráfica 
revela que os eventos E, C e D devem merecer 
uma prioridade muito alta por parte da admi-
nistração, enquanto o evento B é classificado no 
nível de prioridade alta e o C no nível de priori-
dade média. No exemplo aqui construído foram 
considerados apenas esses cinco eventos, mas 
pode contemplar tantos quantos sejam identifi-
cados em uma situação específica.

Essa escala de prioridades nos investi-
mentos a serem realizados nas atividades de 
controle oferece à gestão um indicativo de custo-
benefício na aplicação dos recursos disponíveis 
para o aperfeiçoamento das ações administrati-
vas, no sentido de maximizar as possibilidades 
de se alcançar os objetivos organizacionais. Isso 
porque o resultado está relacionado com o nível 
de importância para as metas da entidade, bem 
como com uma avaliação do atual estágio das 
ações de controle.

5 Considerações Finais

Indicar a importância do controle para a 
gestão, em particular para a contribuição do al-
cance dos objetivos organizacionais é algo que 

pode ser classificado quase como “lugar-co-
mum” nos estudos sobre essa função clássica da 
administração. De forma equivalente, também 
é intuitivo que a aplicação de recursos na im-
plementação ou no aprimoramento de controle 
deve ser precedida de uma avaliação do custo 
versus benefícios desse investimento. O proble-
ma sempre resulta na forma de como promo-
ver essa avaliação, tendo em vista o caráter de 
subjetividade, particularmente em relação ao 
aspecto benefício do controle.

Esse trabalho busca suprir a lacuna de 
estudos em relação a esse assunto, apresen-
tando um método sistematizado que possibi-
lite a avaliação da relação entre o custo e os 
benefícios do controle, utilizando como refe-
rência principal os preceitos das estruturas 
conceituais do COSO para controle interno e 
para gerenciamento de riscos.

O desenvolvimento do método, inclusi-
ve com a aplicação de um exemplo ilustrativo, 
demonstra uma forma de identificar os benefí-
cios da aplicação de recursos nos processos de 
maior relevância para a organização. O pres-
suposto essencial é que o ponto ideal entre o 
investimento realizado nos controles internos 
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Figura 3 - Exemplo de apuração do grau de prioridade no tratamento dos riscos
Fonte: Elaborado com base nos preceitos do COSO
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e os benefícios que esses trazem depende, fun-
damentalmente, da adequação do processo de 
avaliação de riscos.

Como conclusão, fica evidenciado que a 
utilização de metodologia de avaliação de ris-
cos e a construção de mecanismo que relacione 
a importância do risco e a eficácia do controle 
já instituído é importante para possibilitar: o 
fortalecimento dos controles atrelados aos ris-
cos de maior relevância; o direcionamento dos 
recursos às atividades que mais agregam valor; 
a minimização de desperdícios e os perigos do 
over control; e o amadurecimento do ambiente 
de controle.

Como destacado ao longo do texto, a me-
todologia tende a oferecer resultados mais efeti-
vos quando são utilizadas escalas baseadas em 
dados quantitativos. De qualquer forma, como 
alguns riscos nem sempre têm perdas quanti-
ficáveis ou essas são de difícil mensuração, a 
utilização de escalas qualitativas pode suprir 
essa dificuldade operacional, ressaltando-se a 
conveniência de se buscar, sempre que possível, 
medidas quantitativas para o aperfeiçoamento 
do método.

Por fim, cabe ressaltar que a preocupação e 
a avaliação da relação entre os custos e os benefí-
cios do controle são fundamentais para reforçar 
a cultura de controle no âmbito da organização, 
protegendo-a de eventos que sejam danosos ao 
alcance dos objetivos institucionais. A verifica-
ção da eficácia da metodologia deve ser viabi-
lizada por meio da construção de indicadores e 
da catalogação das ocorrências, condição para 
o monitoramento do processo e seu aperfeiçoa-
mento. Esses processos de construção de indica-
dores e de catalogação das ocorrências também 
podem ser úteis para o desenvolvimento de me-
didas quantitativas que possam substituir as es-
calas qualitativas eventualmente utilizadas.
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(Endnotes)

1 Entidade constituída pela American Accounting Association 
(AAA), o American Institute of Certified Public Accountants (AI-
CPA), a Financial Executives International (FEI), o Institute of 
Internal Auditors (IIA) e o Institute of Management Accountants 
(IMA), com o fim de patrocinar e disseminar referências conceitu-
ais e melhores práticas para a eficácia e eficiência das operações 
de negócios em uma base global.

2  Um dos criadores de um dos principais, se não o mais renoma-
do, modelo de precificação de opções, denominado de modelo 
Black-Scholes (BLACK; SCHOLES, 1973).

3  Na literatura de controle interno, o termo “efetividade” é utiliza-
do para se referir à qualidade do controle, tendo relação com sua 
eficiência e eficácia, ou seja, se atende efetivamente aos propósi-
tos para os quais foi instituído.

4 Risco inerente é o risco que uma organização terá de enfrentar 
na falta de medidas que a administração possa adotar para al-
terar a probabilidade ou o impacto dos eventos, enquanto risco 
residual é aquele que ainda permanece após a resposta da admi-
nistração (COSO, 2004). 


